
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.074 - PR (2016/0078033-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VILMAR BENITES 
ADVOGADO : EURIDES EUCLIDES DO NASCIMENTO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 273, § 1-B, DO CP. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. PENA DO CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. APLICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. Com a declaração de inconstitucionalidade do preceito secundário 
do art. 273, § 1º-B, do Código Penal, segundo o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, tornou-se possível aplicar aos 
crimes tipificados nesse artigo as penas previstas para o delito de 
tráfico de drogas, devido a semelhança entre as condutas, sendo, 
inclusive, cabível a concessão da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 nas hipótese em que o apenado preencha todos os 
requisitos legais.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1522347 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.074 - PR (2016/0078033-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

negou provimento ao recurso especial por ele manifestado:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 273, § 1-B, DO CP. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. PENA DO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE.

Recurso especial improvido.

 

Alega o agravante que é absolutamente inviável a aplicação da causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 ao 

delito do art. 273, e parágrafos, do Código Penal, sob pena de se combinarem 

Leis Penais diversas produzindo uma terceira lei (fl. 313).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao agravante.

Com a declaração de inconstitucionalidade do preceito secundário do 

art. 273, § 1º-B, do Código Penal, segundo o entendimento jurisprudencial 

dominante desta Corte Superior, devido à semelhança entre as condutas, 

passou-se a aplicar aos crimes tipificados nesse artigo as penas previstas para o 

delito de tráfico de drogas, sendo, inclusive, cabível a concessão da minorante do 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 nas hipótese em que o apenado preencha 

todos os requisitos legais.

Destarte, no julgamento proferido na AI no HC n. 239.363/PR, a Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou a posição acerca da 

inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273, § 1º-B, do Código Penal, 

ocasião em que foi vencedor o voto de minha lavra, do qual transcrevo a seguinte 

parte:

[...] devemos ficar adstritos ao preceito secundário da norma e, 
considerando-o inconstitucional, no caso concreto será aplicada a pena 
prevista no art. 33 da Lei de Drogas, com possibilidade até de incidência do 
respectivo § 4º.

[...]

Sendo assim, verifica-se que o acórdão combatido está em 

consonância com o entendimento adotado pela Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0078033-8 REsp 1.589.074 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50004063920144047002  PR-50004063920144047002

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : VILMAR BENITES
ADVOGADO : EURIDES EUCLIDES DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Falsificação / Corrupção / 
Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VILMAR BENITES
ADVOGADO : EURIDES EUCLIDES DO NASCIMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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